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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 61/2018

Recomenda ao Governo que implemente medidas para viabilizar 
o setor das empresas itinerantes de diversão

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que dê cumprimento à Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 80/2013, de 12 de junho, no sentido de garantir 
regras justas e promover a sustentabilidade da atividade 
das empresas itinerantes de diversão.

Aprovada em 2 de fevereiro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111159746 

 Resolução da Assembleia da República n.º 62/2018

Recomenda ao Governo que pondere o fim da utilização
de louça descartável de plástico na restauração

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Promova um estudo sobre as alternativas existentes 
no mercado à utilização de louça descartável de plástico na 
restauração, nomeadamente soluções biodegradáveis.

2 — Realize, junto da população em geral, campanhas 
de sensibilização com vista à redução do uso de louça e 
embalagens descartáveis na restauração.

3 — Defina uma estratégia de redução gradual da utili-
zação de louça descartável de plástico na restauração, com 
vista à sua eliminação.

Aprovada em 2 de fevereiro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111159738 

 Resolução da Assembleia da República n.º 63/2018

Deslocação do Presidente da República à Grécia

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, dar assentimento à deslocação de Sua Excelência 
o Presidente da República à Grécia entre os dias 12 e 14 
de março de 2018, em Visita de Estado.

Aprovada em 22 de fevereiro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111159705 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2018
A gestão dos incêndios rurais é decisiva para a sustenta-

bilidade de uma relevante parcela do território nacional e, 
sobretudo, a segurança dos cidadãos, sendo absolutamente 

vital para o País. Essa gestão não se faz de forma estan-
que e compartimentada, antes obriga a uma consideração 
alargada, com uma relação muito estreita entre os diversos 
mecanismos de prevenção e de combate a incêndios rurais, 
envolvendo todas as entidades responsáveis do Governo, 
das autarquias, dos organismos públicos e privados, e da 
sociedade civil.

A importância de uma abordagem consensualizada na 
evolução do paradigma atual para um sistema futuro de 
gestão integrada de fogos rurais tornou -se imperiosa na 
sequência do relatório da Comissão Técnica Independente, 
constituída a propósito dos incêndios de Pedrógão Grande 
e de Góis, em junho de 2017, a que outros incêndios do 
mesmo ano se juntaram. Esse relatório sublinhou a neces-
sidade de introduzir modificações profundas, que novos 
contextos sociais, de paisagem e de variabilidade climática 
vinham colocando em evidência.

Neste quadro, a Diretiva Única de Prevenção e Combate 
apresenta -se como um documento estratégico para a cam-
panha de 2018, estando já alinhada com o modelo futuro 
do sistema de gestão integrada de fogos rurais. Pretende -se, 
deste modo, dar o primeiro impulso à aproximação efetiva 
entre os segmentos de intervenção especializada e qualifi-
cação dos agentes na gestão de fogos rurais e na proteção 
de pessoas e bens. Para este efeito, contextualizam -se os 
incêndios rurais em toda a cadeia de processos anteriores à 
ignição, que, designadamente, concorrem para a adequada 
gestão da paisagem, dos espaços edificados, da preparação 
para a resposta e para as melhores práticas de salvaguarda 
de todos os valores nacionais.

São identificados os vários momentos do processo de 
gestão de fogos rurais e de proteção de pessoas e bens, es-
tabelecendo os principais vetores de atuação das entidades 
competentes, de forma contínua e coordenada, envolvendo 
o Governo, as autarquias locais, os organismos públicos e 
privados relevantes, sem deixar de considerar a primordial 
função da sociedade civil na resposta ao problema que 
os incêndios rurais representam para a sustentabilidade e 
segurança nacionais.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a Diretiva Única de Prevenção e Combate, 

constante do anexo à presente resolução e que dela faz 
parte integrante.

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia seguinte à sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 18 de janeiro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1)

Diretiva Única de Prevenção e Combate

Enquadramento

Portugal tem cerca de 8 milhões e 400 mil hectares 
sujeitos a incêndios rurais, com variáveis graus de propen-
são e vulnerabilidade ao fogo. Este facto redimensiona o 
âmbito daquilo que se vem considerando, tradicionalmente, 
como domínio de incêndios florestais, traduzindo -se numa 
dicotomia entre urbano e rural, de tal modo que os incên-


